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MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.o 693/2005

de 22 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 163/2004, de 3 de Julho, com a
redacção que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.o 59/2005,
de 9 de Março, relativo à etiquetagem e marcação de
composição dos produtos têxteis, prevê que o Ministro
da Economia proceda à respectiva regulamentação,
determinando os procedimentos para uma correcta apli-
cação das disposições previstas no citado diploma.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei

n.o 59/2005, de 9 de Março:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da

Inovação, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

Pela presente portaria são definidos os procedimentos
para a execução do Decreto-Lei n.o 163/2004, de 3 de
Julho, com a redacção que lhe é dada pelo Decreto-Lei
n.o 59/2005, de 9 de Março, cujas disposições visam
essencialmente fornecer ao consumidor, no momento
da opção de escolha ou da aquisição do produto, infor-
mações precisas sobre a natureza e a percentagem das
fibras utilizadas na sua fabricação.

Artigo 2.o

Caracterização e localização das etiquetas ou das marcações

1 — A etiqueta destinada às indicações de compo-
sição pode ser de cartão, tecido ou outro material ade-
quado e pode ser aplicada directamente sobre o produto
têxtil por costura, agrafos, colagem com adesivos, ligação

por cordel convenientemente fixado ou com nó corre-
diço ou inserida no invólucro contentor do produto por
forma que seja visível do exterior.

2 — A marcação pode ser aplicada directamente
sobre o produto ou sobre o invólucro por tecelagem,
estampagem, transfer ou carimbo.

3 — As etiquetas ou marcações devem ser facilmente
localizáveis no produto e ter dimensões suficientes para
que as indicações de composição, bem como outras indi-
cações, resultem facilmente legíveis e claramente visí-
veis, independemente das dimensões dos formatos ou
do posicionamento das mesmas.

Artigo 3.o

Separação de indicações

1 — A separação a que se refere o n.o 1 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 163/2004, de 3 de Julho, com a redac-
ção actual, entre as indicações de composição e outras
indicações que podem acompanhar os produtos têxteis,
tais como as instruções de limpeza e conservação, não
obriga necessariamente à utilização de etiquetas dis-
tintas.

2 — Podem ser inscritas outras indicações na mesma
etiqueta ou marcação que contenha as indicações de
composição, desde que exista uma linha, um intervalo
ou um espaço de demarcação nítida entre essas indi-
cações e se utilizem caracteres tipográficos menores do
que os das indicações de composição.

Artigo 4.o

Oferta de venda

1 — Para efeitos do disposto no n.o 5 do artigo 12.o
e no n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 163/2004,
de 3 de Julho, com a redacção actual, é considerada
oferta de venda a oferta de produtos têxteis por cor-
respondência, por amostras ou por outros sistemas aná-
logos de exibição e distribuição, incluindo a oferta
directa ao público nos locais de venda e a publicidade
através de catálogos, cartazes, jornais, cinema, diapo-
rama, televisão ou vídeo, quando o produto for descrito
concretamente nos anúncios publicitários.

2 — É ainda considerada oferta de venda a apresen-
tação, por parte dos confeccionadores de vestuário por
medida, do tecido em peça proposto ou de uma amostra
desse tecido para escolha dos seus clientes.

3 — Não são consideradas ofertas de venda, estando,
por conseguinte, isentas dos preceitos relativos às indi-
cações de composição, as ofertas por anúncios genéricos
publicitários nos locais de venda ou divulgados através
dos canais de informação desde que não incluam cupões
de encomenda ou convites para aquisição por cor-
respondência.

4 — Em qualquer caso, os anúncios publicitários nos
quais se faça referência à composição do produto têxtil
devem obedecer às disposições estabelecidas para as
indicações de composição.

Artigo 5.o

Declaração relativa às indicações de composição

Para os produtos têxteis previstos nas alíneas a), b)
e c) do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 163/2004,
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de 3 de Julho, com a redacção actual, sempre que a
parte vendida não apresentar etiqueta ou marcação com
as indicações de composição, fica o vendedor do produto
obrigado a passar, quando o comprador o solicite, docu-
mento escrito com as indicações de composição cons-
tantes da etiqueta global ou da etiqueta colocada na
parte não vendida da peça ou do rolo.

Artigo 6.o

Colheita de amostras para laboratório

1 — Para as análises necessárias à verificação da con-
formidade das indicações de composição dos produtos
têxteis com as disposições do Decreto-Lei n.o 163/2004,
de 3 de Julho, com a redacção actual, a colheita de
amostras para laboratório far-se-á, por via de regra, num
único exemplar do produto.

2 — Em determinados casos especiais a amostragem
é feita, no mínimo, em três exemplares.

3 — No anexo da presente portaria, que dela faz parte
integrante, estabelecem-se os métodos de colheita de
amostras para laboratório aplicáveis aos produtos têxteis
nos diversos estados de transformação, tendo em conta
os elementos constituintes, o desenho, as dimensões e
a massa do produto.

Artigo 7.o

Acondicionamento e identificação das amostras

1 — As amostras colhidas devem ser condicionadas
em invólucro de papel, de tela ou de plástico e lacradas,
por forma a impedir o seu manuseamento e a assegurar
a sua integridade e conservação até chegarem ao labo-
ratório de análise.

2 — Sobre o invólucro devem ser indicados o número
e a data do auto de colheita da amostra, a natureza
da mesma e o nome do detentor do produto.

3 — O detentor do produto tem a faculdade de apor
a sua própria assinatura ou rubrica ou o seu próprio
carimbo sobre a amostra colhida, sobre o lacre ou sobre
o invólucro.

Artigo 8.o

Auto de colheita

1 — Das operações de colheita de amostras é lavrado
um auto, em triplicado, ficando o original na posse da
entidade fiscalizadora e o duplicado na posse do deten-
tor do produto. A restante cópia será enviada a um
laboratório, acreditado pelo Instituto Português da Qua-
lidade no âmbito do Sistema Português da Qualidade,
juntamente com a amostra a analisar.

2 — Do auto de colheita devem constar, para além
dos elementos relativos à referênciação do auto, à iden-
tificação dos intervenientes e à descrição do procedi-
mento, os seguintes dados:

a) Dados relativos à etiquetagem ou marcação de
composição do produto ou aos documentos
comerciais de acompanhamento;

b) Dimensão do lote (número de exemplares ou
unidades de venda) e forma como se encontra
acondicionado;

c) Preço de venda do produto.

Artigo 9.o

Procedimentos relativos à análise

1 — O laboratório de análise verifica a integridade
da embalagem e a correspondência entre a amostra e
a descrição do auto, prepara a amostra para ensaio e
os provetes e procede seguidamente à execução da
análise.

2 — A preparação das amostras para ensaio e os res-
pectivos provetes assim como a execução das análises
devem ser efectuadas em conformidade com os pro-
cedimentos constantes das normas em vigor.

Artigo 10.o

Resultados da análise

1 — Os resultados da análise serão indicados no res-
pectivo relatório de ensaios, devendo também constar
deste relatório, ou em documento anexo, a informação
relativa à conformidade ou não conformidade do pro-
duto com as disposições do Decreto-Lei n.o 163/2004,
de 3 de Julho, com a redacção actual.

2 — O relatório de ensaios e o documento com os
resultados da avaliação da conformidade serão enviados
à entidade fiscalizadora, que, por sua vez, comunicará
esses resultados ao detentor legal da mercadoria ou ao
fornecedor em conformidade com os procedimentos em
vigor.

Pelo Ministro da Economia e da Inovação, Fernando
Pereira Serrasqueiro, Secretário de Estado do Comércio,
Serviços e Defesa do Consumidor, em 18 de Julho de
2005.

ANEXO

Métodos de colheita de amostras para laboratório dos produtos
têxteis com vista à verificação da composição

I — Produtos têxteis confeccionados

1 — A amostra para laboratório é normalmente cons-
tituída por uma peça inteira do produto confeccionado.

2 — Quando não for possível colher uma peça inteira
do produto, deverá colher-se uma amostra represen-
tativa da peça, tendo em conta os seguintes casos
particulares:

a) Produtos constituídos por duas ou mais partes
com diferente composição fibrosa e etiquetados
como tal — de cada uma das partes deve ser
colhida uma amostra representativa;

b) Produtos contendo fibras ou fios de efeito deco-
rativo — a colheita deve ser feita por forma que
o laboratório possa determinar as suas propor-
ções relativas.

Assim, num toalha de mesa, por exemplo,
representando riscas de cor numa única direc-
ção, a amostra deve ser cortada perpendicular-
mente a essa direcção; se a toalha apresentar
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riscas em ambas as direcções, deverão ser cor-
tadas quatro partes iguais ao longo da linha cen-
tral, perpendicularmente a cada um dos lados;

c) Produtos constituídos por duas ou mais peças
diferentes (por exemplo, conjunto de mesa cons-
tituído por toalha e guardanapos) — devem ser
colhidas amostras representativas de cada uma
das peças (por exemplo, uma parte da toalha
e um guardanapo).

3 — Para os produtos de dimensão ou de massa redu-
zida (por exemplo, lenços de algibeira ou luvas),
colhem-se pelo menos três exemplares, tomados ao
acaso.

II — Tecido ou malhas

1 — Para os tecidos ou malhas em peça, corta-se um
retalho a toda a largura, numa das extremidades da
peça, com o comprimento de, pelo menos, 0,4 m.

2 — Se o tecido for constituído por diferentes fios
formando um desenho, a amostragem deve ser feita por
forma que a amostra para laboratório contenha, pelo
menos, uma repetição completa do desenho no sentido
da teia e da trama.

3 — Para as fitas e passamanarias, corta-se o retalho
a toda a largura, com massa não inferior a 10 g.

III — Fios

1 — Se a unidade de venda tiver uma massa inferior
a 10 g, colhem-se, ao acaso, pelo menos três exemplares
e tantos quantos necessários para perfazer pelo menos
10 g. A amostra para laboratório é constituída pelo con-
junto dos exemplares colhidos.

2 — Se a unidade de venda tiver uma massa com-
preendida entre 10 g e 100 g, colhe-se um só exemplar.

3 — Se a unidade de venda tiver uma massa com-
preendida entre 100 g e 500 g, colhe-se pelo menos
20 g no início do enrolamento e igual quantidade no
fim.

4 — Se a unidade de venda tiver massa superior a
500 g, colhem-se duas porções de fio com, pelo menos,
20 g cada uma, em duas zonas distanciadas de um com-
primento de fio correspondente à massa de, pelo menos,
400 g.

IV — Cordas e cordéis

Colhem-se duas porções, cada uma com o compri-
mento mínimo de 20 cm e com massa não inferior a
20 g, uma no início do enrolamento e outra no fim.

V — Fibras soltas não orientadas

(por exemplo, fibras em fardos)

Toma-se um exemplar do produto e subdivide-se idea-
lmente em cinco camadas de massa aproximadamente
igual; de cada camada colhem-se duas porções de fibras
com, pelo menos, 10 g cada uma, em zonas suficien-
temente afastadas e em diferentes posições nas várias
camadas. As 10 porções colhidas devem manter-se sepa-
radas e constituem a amostra para laboratório.

VI — Fibras soltas orientadas

(por exemplo, fibras em véu, manta, fita ou mecha)

1 — Quando o material se apresentar em rolos, ini-
cia-se o desenrolamento e colhem-se três porções na
parte inicial, devidamente distanciadas segundo a lar-
gura, com uma massa de, pelo menos, 10 g, cada uma;
continua-se a desenrolar e colhem-se mais três porções
na parte intermédia do rolo, em posições diferentes das
primeiras; repete-se a colheita de mais três porções na
parte final do rolo, procedendo-se como anteriormente.
As nove porções assim obtidas devem manter-se sepa-
radas e constituem o exemplar a analisar.

2 — Quando o material se apresentar em potes, bobi-
nas, entre outros (nomeadamente fita de carda, de lami-
nador, de penteadeira, entre outras), colhe-se nas duas
extremidades e no centro um segmento abrangendo toda
a secção, com comprimento não inferior a 20 cm e massa
não inferior a 10 g. Os três segmentos colhidos devem
manter-se separados e constituem o exemplar a analisar.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 694/2005
de 22 de Agosto

Pela Portaria n.o 398/95, de 3 de Maio, foi conces-
sionada a Maria Inês Kindler de Barahona a zona de
caça turística de São Domingos da Ordem (processo
n.o 1505-DGRF), situada no município de Évora, válida
até 14 de Julho de 2005.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, em conjugação com o estipulado na
alínea a) do artigo 40.o do citado diploma, manda o
Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão da zona de caça turística
de São Domingos da Ordem (processo n.o 1505-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de Nossa Senhora de Machede, município de Évora,
com a área de 3814 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 15 de Julho de 2005.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 9 de Agosto de 2005.

Portaria n.o 695/2005
de 22 de Agosto

Pela Portaria n.o 357/94, de 7 de Junho, alterada pela
Portaria n.o 994/94, de 12 de Novembro, foi conces-
sionada à Sociedade Agrícola Rodrigo da Silveira e
Filhos, L.da, a zona de caça turística da Bela Palha e
Tourega (processo n.o 1427-DGRF), situada no muni-
cípio de Arraiolos.


